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ANÁLISE

“A alteração busca
equalizar o trabalho”

“Sobre a modificação que re-
ge o trabalho das empregadas
domésticas no Brasil, nota-se
que a alteração busca equalizar
o trabalho dessas profissionais
aos demais trabalhadores do
País, atribuindo a todos os direi-
tos trabalhistas já existentes aos
demais.

A medida proporciona aos
empregados domésticos maior
segurança, tal como a possibili-
dade de usufruírem do seguro-
desemprego, por exemplo.

Para os empregadores, a van-
tagem é poder exigir um maior
comprometimento de seus fun-
cionários, especialmente quan-
to a horários a cumprir.

Também há de se observar
que, pelo projeto aprovado on-
tem, a onerosidade pela mudan-
ça será menor do que se imagi-
nava inicialmente.

Tal receio surgia diante dos
empregadores terem que inde-
nizar os empregados em caso de
d e m i ss ã o .

O receio é menor diante de pe-
quenas, mas importantes alte-
rações, tais como a redução na
alíquota do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e por se
implantar uma nova forma de
pagamento da multa fundiária
em caso de demissão, que seria
'diluída' mês a mês.”

José Carlos Ceolin
Júnior, a d vo ga d o

trabalhista da Martins
de Sá Advogados

A ss o c i a d o s

Comissão aprova novos
direitos das domésticas
Uma das inclusões ao
projeto é a possibilidade
de rescisão por culpa
do empregador por
violência doméstica
contra mulheres

AGÊNCIA SENADO - 13/05/2012

COMISSÃO aprovou novos direitos em votação simbólica. Relatório deve ser votado pela Câmara em agosto

A REGULAMENTAÇÃO DOS NOVOS DIREITOS

Ana Eliza Oliveira

Os empregados domésticos
estão mais próximos de
conquistar a igualdade de

direitos trabalhistas.
O relatório do senador Romero

Jucá (PMDB-RR) que regulamen-
ta os novos direitos foi aprovado
ontem, em votação simbólica na
Comissão de Constituição de Jus-
tiça (CCJ) do Senado.

Recém incorporada ao relatório,
foi incluída no projeto a possibili-
dade de rescisão do contrato de tra-
balho por culpa do empregador an-
te a prática de violência doméstica
ou familiar contra mulheres rela-
cionadas na Lei Maria da Penha.

A emenda foi sugerida pela se-
nadora Lúcia Vânia (PSDB-GO).

No caso de descumprimento o
patrão fica autorizado a descontar
o valor referente nas verbas resci-
s ó r i a s.

Outra emenda aprovada garante
que a fiscalização do trabalho do-

méstico seja feita segundo a Con-
solidação das Leis do Trabalho
( C LT ) .

No entanto o presidente do Ins-
tituto Doméstica Legal, Mário Al-
berto Avelino, ressalta que a con-
tribuição sindical anual deveria
ser aprovada, para que os traba-
lhadores tenham respaldo.

“Se isso não acontecer os repre-

sentantes dos sindicatos da catego-
ria vão entrar com uma ação de in-
constitucionalidade para que a li-
berdade sindical seja respeitada”.

A diretora financeira do Sindica-
to das Trabalhadoras Profissionais
Domésticas do Espírito Santo (ST-
PES), Ivete Pereira de Souza, disse
que não vê a hora da lei ser sancio-
nada.

“O prazo inicial de 90 dias já
acabou, por isso estamos torcendo
para que a lei seja sancionada o
mais rápido possível pela Presi-
dente”.

O relatório ainda será votado pe-
lo plenário da Câmara, o que deve
acontecer só em agosto, depois do
recesso. Depois, o projeto vai à
sanção presidencial.

F G TS
> O PROJETO de regulamentação da

Lei das Domésticas, aprovado na co-
missão mista do Congresso, estipula
que o patrão pague 11,2% sobre a re-
muneração do empregado para re-
colhimento do FGTS.

> ANTES DA LEI, o pagamento era fa-
c u l tat i vo .

> O VALOR CORRESPONDE a 8% mais
3,2%, sendo este último percentual
um adicional mensal ao fundo.

> O EMPREGADO só vai receber o valor
adicional nas demissões sem justa
causa.

> SE HOUVER DEMISSÃO da profissio-
nal com justa causa (trabalhar em-
briagado ou quebrar patrimônio, por
exemplo), a empregada doméstica
também não terá direito à multa de
40%.

Jornada
> A REGULAMENTAÇÃO da lei propôs

três opções de jornada.
> A DURAÇÃO da jornada de trabalho

não deverá exceder oito horas diá-
rias e 44 horas semanais.

> NO PROJETO aprovado, existe o regi-
me de tempo parcial, cuja duração
não deve exceder 25 horas sema-
nais.

> TAMBÉM existe a possibilidade, me-
diante acordo escrito entre as par-
tes, de estabelecer horário de traba-
lho de 12 horas seguidas por 36 horas
ininterruptas de descanso para a
e m p r e ga d a .

Se g u ro - d e s e m p re g o
> A PARTIR DE AGORA, o emprega-

do doméstico dispensado
sem justa causa poderá rece-
ber seguro-desemprego no va-
lor de um salário mínimo.

> O PERÍODO máximo para o paga-
mento é de três meses.

Horas extras
> A REMUNERAÇÃO da hora extra

será, no mínimo, 50% superior ao
valor da hora normal.

Banco de horas
> PARA PAGAMENTO das horas ex-

tras, criou-se a possibilidade do
banco de horas.

> AS PRIMEIRAS 40 horas extras
mensais deverão ser compensa-
das com a concessão de folga den-
tro do mês, ou pagas como horas
extras até o dia 7 do mês se-
guinte.

> AS HORAS EXCEDENTES a
esse limite de 40 horas po-
derão ser compensadas no
prazo máximo de um ano.

Simples Doméstico
> O PROJETO institui o Simples

Doméstico, que permitirá ao
patrão recolher mensalmen-
te, mediante único boleto de
arrecadação, as contribuições
com FGTS, INSS e fundo de de-
m i ss ã o .

Horário de almoço
> O PROJETO estipula intervalo para

repouso ou alimentação, pelo perío-
do mínimo de uma hora, mas admite

sua redução a 30 minutos, me-
diante prévio acordo escrito en-
tre empregador e empregado.

Descontos
> O PATRÃO não poderá descon-

tar do salário do empregado
alimentação, moradia, vestuá-

rio e higiene.
> É ADMITIDA A dedução de despesas

com plano de saúde, seguro ou pre-
vidência privada, até o limite de
20%.

Fé r i a s
> O EMPREGADO doméstico terá

direito a férias anuais remu-
neradas de 30 dias, poden-
do dividi-las em dois perío-
dos.

> O EMPREGADO em regime de
tempo parcial (22 a 25 horas

semanais) terá férias de 18 dias
a cada ano.

Trabalho noturno
> A HORA NOTURNA terá

duração de 52 minutos e
30 segundos, calculada
entre 22h e 5h.

> A REMUNERAÇÃO do tra-
balho noturno terá acrés-

cimo de, no mínimo, 20% so-

bre o valor da hora diurna.

Fiscalização
> A FISCALIZAÇÃO do trabalho domés-

tico será feita da mesma forma pre-
vista na CLT.

> OU SEJA, em caso de flagrante ou de-
núncia de tortura e maus tratos pra-
ticados pelo empregador, o fiscal po-
derá adentrar a residência.

> EM TODOS OS OUTROS casos, a visi-
ta será feita previamente agendada
mediante autorização por escrito do
e m p r e ga d o r.

Pro t e ç ã o
> FOI INCLUÍDA no projeto a possibili-

dade de rescisão do contrato de tra-
balho por culpa do empregador ante
a prática de qualquer das formas de
violência doméstica ou familiar con-
tra mulheres relacionadas na Lei
Maria da Penha.

R edom
> SERÁ CRIADO o Programa de Recu-

peração Previdenciária dos Empre-
gados Domésticos (Redom) pelo
qual poderá haver o parcelamento
dos débitos com o INSS vencidos em
30 de abril de 2013.

> O PARCELAMENTO terá redução de
100% das multas de mora e de ofício;
de 60% de juros.

Fonte: Projeto de regulamentação da Lei das
Domésticas.


